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Galtiénio Paulino: O ANPP e a extingao da punibilidade

Conforme ressaltado em outra oportunidade [1], o acordo de n&o persecucdo penal existird quando as
partes, M [ nlsterlo PUb|ICO e mvestlgado externarem vontade, livre e consciente, de celebrar o acordo [2]
sobre a celebracdo do acordo, em razdo de ser o titular da

OPINIAO

Por conseguinte, a constitui¢éo do acordo de néo persecucéo

penal ocorrera quando o Ministério Publico e o acusado assinam o pacto, cabendo ao juizo, ao homologa-
lo, dar plena eficécia, apds analisar alegalidade do acordo. A decisdo de homologacdo possui, portanto,
natureza declaratéria, pois o juizo ndo participa da cel ebracdo do pacto, nem pode adentrar no mérito das
obrigactes acordadas entre as partes, sob pena de se ferir o sistema acusatorio, visto que penetrariaem
um campo de negociacdo do Ministério Pablico.

Diante desse cenério, cumpridas as obrigacdes pactuadas, qual a natureza da deciséo que decretaa
extingdo da punibilidade, nos termos do artigo 28-A, 8§13, do Codigo de Processo Penal [4]?

Por meio do referido dispositivo, o Cédigo de Processo Penal estabelece que o juiz responsavel pela
homologacéo do acordo de ndo persecucéo pena decretara a extingdo da punibilidade quando cumpridas
integralmente as obrigacfes acordadas. Antes, porém, cabe ao Ministério Publico aferir se as obrigactes
foram cumpridas e requerer a decretacéo da extingéo da punibilidade. E se 0 juiz se recusar a decretar a
extincdo da punibilidade por entender que as obrigacdes ndo foram cumpridas, quais as consequéncias?

Analisando o Cédigo de Processo Penal de maneiraisolada, discordando o Ministério Publico da decisdo
gue nega o reconhecimento do cumprimento das obrigacdes e, por conseguinte, a declaracdo da extingéo
da punibilidade, é cabivel ainterposi¢éo de recurso em sentido estrito, nos termos do artigo 581, 1X, do
referido diploma normativo [5]. E se 0 Ministério Pablico, por exemplo, perder o prazo, € obrigado a
oferecer dendncia?
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A andlise material (mérito) sobre o cumprimento das obrigacdes avencadas em um acordo de néo
persecucao penal cabe ao Ministério Publico, enquanto parte do negécio juridico e titular da persecucéo
penal parcia mente transigida na negociagéo. Ao juiz, quando o Ministério Publico formula o pedido de
extincdo da punibilidade em raz&o do cumprimento do acordo, incumbe a andlise da legalidade.
Concordando, o juiz declara a extingéo da punibilidade. Discordando, o juiz devera encaminhar o caso
ao 0rgdo de revisdo do Ministério Publico, nos termos do artigo 28, c/c 0 §14 do artigo 28-A, ambos do
Caodigo de Processo Pendl.

Essa concluséo decorre de uma andlise holistica do nosso sistema criminal, que atribui ao Ministério
Publico atitularidade da acéo penal e, portanto, apalavrafina (manifestacdo constitutiva/conclusiva)
sobre o cumprimento das obrigacdes que acordou em um ANPP, enquanto mecanismo de rendncia
parcial ao direito/dever do Estado de perseguir préticas delitivas (persecucdo penal). O juiz farduma
andlise de legalidade do cumprimento do acordo. Caso discorde da posi¢cdo do Ministério Publico quanto
ao cumprimento das obrigagdes, o juiz devera, conforme exposto, enviar o caso ao 6rgao de revisao,
Visto que, repita-se, ndo podera obrigar o Parquet a dar sequéncia a persecucdo penal por meio do
oferecimento de umadenuncia. Em tal hipétese, cabera ao érgdo de revisdo do Ministério Publico a
palavra final, mantendo-se, portanto, a andlise sobre o cumprimento das obrigaces pactuadas no ambito
ministerial.

O posicionamento exposto sobre o andamento da marcha persecutoria em casos de acordo de néo
persecucdo penal ficou ainda mais evidente com a nova redacdo do artigo 28 do Cédigo de Processo
Penal [6], que deixou a andlise sobre o fim da persecucdo criminal investigativa (investigagdo)
totalmente no ambito do Ministério Publico, retirando do Judiciério inclusive a decisdo homologatoria
de arquivamento, que possui natureza declaratéria.

Desse modo, a deciséo que decreta a extingéo da punibilidade em raz&o do cumprimento das obrigactes
estabel ecidas em um acordo de ndo persecucdo penal, nos termos do artigo 28-A, 8§13, do Codigo de
Processo Penal possui natureza declaratéria, visto que ao juizo incumbe a andlise dalegalidade e
regularidade do cumprimento do acordo. Caso discorde do pleito ministerial de decretacéo da extingéo
da punibilidade, podera o juiz requerer arevisao da deciséo (pedido) do 6rgdo ministerial, mas ao
Ministério Publico se mantém a manifestacdo final de mérito sobre a extingédo da punibilidade, que
possui hatureza constitutiva da situacéo juridica.

[1] Vide https://www.conjur.com.br/2021-nov-04/paulino-acordo-nao-persecucao-penal -incompetenci a-
juizo.

[2] CABRAL, Antonio do Passo. Convengdes Processuais. 2.2 edigdo. Salvador: Juspodivm, 2018, p.
324.
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[3] CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. Manual do acordo de ndo persecucao penal. Salvador: JusPodivm,
2021. 2.2 edicdo, p. 138.

[4] "Artigo 28-A —(...) 813. Cumprido integralmente o acordo de n&o persecucao penal, o juizo
competente decretara a extingdo de punibilidade”.

[5] "Artigo 581 — Cabera recurso, no sentido estrito, da decisdo, despacho ou sentenca:
(...)
I X —que indeferir o pedido de reconhecimento da prescric¢éo ou de outra causa extintiva da punibilidade;

(.)".

[6] "Artigo 28 — Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisguer elementos informativos
da mesma natureza, o érgéo do Ministério Publico comunicard a vitima, ao investigado a autoridade
policial e encaminharé os autos para ainstancia de revisdo ministerial parafins de homologagdo, na
formadalei.

(.)"
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